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Ato infracional: Artigo 147, do Código Penal.

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA __ VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE SALVADOR - BAHIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 201, incisos I e II, da Lei 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), vem, respeitosamente, perante V. Ex.ª, com base no anexo Boletim de Ocorrência, identificado em epígrafe, oriundo da Delegacia para o Adolescente Infrator - DAI, requerer a HOMOLOGAÇÃO DE REMISSÃO SIMPLES, concedida ao(à) adolescente XXXXXX, brasileiro(a), natural de XXXXXX, R.G. nº XXXXXX, nascido em XXXXXX, filho de XXXXXX, residente na XXXXXX, Telefone XXXXXX, pelos fatos que passa a expor.
Conforme as peças informativas anexas, no dia 24 de janeiro de 2018, à noite, no interior da residência situada na 3ª Travessa Rio das Pedras, nº 66-A, Boca do Rio, nesta Capital, o adolescente proferiu ameaças de morte em detrimento das vítimas XXXXXX, seu esposo e filha.

Segundo apurado, na data e local supracitados, o adolescente desentendeu-se com as vítimas, oportunidade em que entrou em vias de fato com a filha da Sra XXXXXX. Na oportunidade, XXXXXX tentou apoderar-se de uma tesoura, mas foi contido por XXXXXX. Ato contínuo, o adolescente ameaçou matar o esposo e o a filha da nominada vítima.
Tendo assim agido, o(a) adolescente praticou conduta análoga ao crime previsto no artigo 147, do Código Penal, considerada ato infracional, conforme previsto no art. 103 do ECA.
O(a) adolescente e seu(ua) responsável foram apresentados(as) ao Ministério Público e, nos termos do artigo 179 da Lei 8069/90, ouvidos informalmente.
Examinados os autos, constatou-se que o ato infracional praticado, tendo em vista seus contornos concretos, não foi de extrema gravidade, especialmente porque não causou prejuízos irreparáveis. Ademais, o adolescente e seus familiares foram encaminhados para a realização de práticas restaurativas. 
A partir das informações colhidas da oitiva informal, dos autos e do relatório técnico produzido pela FUNDAC, constatou-se que o(a) adolescente possui bons antecedentes, sendo o ato infracional, aparentemente, episódio isolado em sua.    
Por esses motivos, concluiu-se que a busca por aplicação de medida socioeducativa restritiva de liberdade seria desproporcional e a deflagração de ação socioeducativa despicienda, no presente caso e momento. Por conseguinte, também se mostrou incabível requerer ao juízo a decretação de internação provisória do(a) adolescente.  
Dessa forma, o Ministério Público, após determinar a liberação e consequente entrega do(a) adolescente ao(à) seu(ua) responsável, mediante assinatura de termo próprio, concedeu-lhe, em conformidade com o previsto nos artigos 126, 127 e 180, inc. II, do ECA, SIMPLES REMISSÃO. 
Diante do exposto, PEDE a HOMOLOGAÇÃO DA CONCESSÃO DA REMISSÃO SIMPLES.
Salvador-BA, 25 de maio de 2020.
EDNA SARA MORAES DIAS DE CERQUEIRA
Promotora de Justiça (em exercício de substituição)
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